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RESUMO 
 

Introdução: As vivências acadêmicas no ensino superior são indicadores relevantes 
de adaptação, permanência e sucesso discente. Estudantes com deficiência podem 
experienciar essas vivências repletas de obstáculos, em razão de barreiras 
institucionais, pedagógicas e atitudinais. Objetivo: O objetivo deste estudo foi analisar 
as vivências acadêmicas de discentes com deficiência em comparação aos 
estudantes sem deficiência da Universidade Federal de Sergipe (UFS).  Método: 
Estudo observacional, transversal, exploratório, de abordagem mista, com 63 
discentes regularmente matriculados na UFS (30 com deficiência e 33 sem 
deficiência). A amostra foi de conveniência. As variáveis de interesse incluíram as 
dimensões do Questionário de Vivências Acadêmicas – versão reduzida (QVA-r), 
características sociodemográficas, indicadores de suporte institucional e a 
autorreferência à intenção de desistência do curso. Para a análise quantitativa 
empregou-se estatística descritiva e inferencial, utilizando-se o teste t de Student ou 
o teste de Mann–Whitney, conforme a distribuição dos dados, e o teste do qui-
quadrado para comparação de proporções, adotando-se nível de significância de 5%. 
As respostas abertas dos discentes com deficiência foram analisadas segundo 
abordagem fenomenológica. Resultados: Os participantes com dficiência 
apresentaram médias mais elevadas nas dimensões Pessoal e Carreira do QVA-r, 
contudo, apresentaram médias significativamente menores nas dimensões 
Interpessoal e Institucional em comparação aos discentes sem deficiência. A 
proporção de estudantes que relataram já ter considerado a desistência do curso foi 
significativamente maior no grupo com deficiência (73%) em relação ao grupo sem 
deficiência (33%). A análise qualitativa revelou vivências acadêmicas marcadas por 
sentimentos de invisibilidade, percepção de desamparo institucional, e enfrentamento 
recorrente de barreiras atitudinais, pedagógicas e arquitetônicas. Discussão e 
Conclusão: Os resultados indicam diferenças nas vivências acadêmicas entre 
estudantes com e sem deficiência, particularmente nos domínios interpessoal e 
institucional. Os dados evidenciam fragilidades nos processos de inclusão 
universitária e reforçam a necessidade de ações institucionais transversais, como 
formação continuada de docentes e servidores, fortalecimento das políticas de 
assistência estudantil e de saúde mental, e enfrentamento sistemático das barreiras 
atitudinais, visando à promoção de uma cultura universitária efetivamente acessível e 
inclusiva. 

 

Palavras-chave: Estudantes com Deficiência; Educação Superior; Inclusão Social; 

Acessibilidade; Estudos Transversais. 

 

 

 

 
 



 
 

 
ABSTRACT 

 
Introduction: Academic experiences in higher education are relevant indicators of 
students’ adaptation, persistence, and academic success. Students with disabilities 
may experience these academic trajectories as permeated by obstacles due to 
institutional, pedagogical, and attitudinal barriers. Objective: The objective of this 
study was to analyze the academic experiences of students with disabilities in 
comparison to students without disabilities at the Federal University of Sergipe (UFS). 
Method: Observational, cross-sectional, exploratory study with a mixed-methods 
approach, involving 63 students regularly enrolled at UFS (30 with disabilities and 33 
without disabilities). A convenience sample was used. Variables of interest included 
the dimensions of the Academic Experiences Questionnaire – short version (AEQ-SV), 
sociodemographic characteristics, indicators of institutional support, and self-reported 
intention to drop out of the program. Quantitative data were analyzed using descriptive 
and inferential statistics, applying Student’s t test or the Mann–Whitney U test 
according to data distribution, and the chi-square test to compare proportions, adopting 
a 5% significance level. Open-ended responses from students with disabilities were 
analyzed using a phenomenological approach. Results: Students with disabilities 
showed higher mean scores in the Personal and Career dimensions of the AEQ-SV; 
however, they presented significantly lower mean scores in the Interpersonal and 
Institutional dimensions compared to students without disabilities. The proportion of 
students who reported having considered dropping out of their program was 
significantly higher among students with disabilities (73%) than among those without 
disabilities (33%). Qualitative analysis revealed academic experiences marked by 
feelings of invisibility, perceived lack of institutional support, and recurrent encounters 
with attitudinal, pedagogical, and architectural barriers. Discussion and Conclusion: 
The findings indicate differences in academic experiences between students with and 
without disabilities, particularly in the interpersonal and institutional domains. The 
results highlight weaknesses in university inclusion processes and reinforce the need 
for cross-cutting institutional actions, such as continuing education for faculty and staff, 
strengthening student assistance and mental health policies, and systematically 
addressing attitudinal barriers, with the aim of promoting a truly accessible and 
inclusive university culture 
 
 
Keywords: Students with Disabilities; Higher Education; Social Inclusion; 
Accessibility; Cross-Sectional Studies. 
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1 INTRODUÇÃO 

A entrada na vida universitária vem carregada de expectativas, sonhos, 

realizações, mas com a chegada na universidade alguns jovens trazem consigo visões 

não muito realistas sobre como será essa experiência, e isso pode levá-los a ter que 

lidar com altos níveis de ansiedade e estresse, o que vai afetar no processo de ajustes 

pessoais a essa etapa da vida (Almeida; Soares, 2004; Silva; Redig, 2021). Estudos 

como, os de Almeida, Ferreira e Soares (1999); Granado et al. (2005); Igue, Bariani e 

Milanesi (2008); e Guerreiro-Casanova e Polydoro (2010), denominam o cotidiano de 

jovens nas universidades como “vivências acadêmicas”.  

Esses estudos afirmam que vivências acadêmicas se referem a um conjunto 

de situações, ou variáveis, que são próprias do contexto de vida da pessoa na 

universidade, e tudo isso tem relação com o desenvolvimento pessoal, cognitivo e 

social desse sujeito (Matta; Lebrão; Heleno,2017). E, essas vivências acadêmicas, 

perpassam por cinco dimensões, que se referem a aspectos que influenciam no modo 

de vivenciar a experiência no Ensino Superior. 

As dimensões, que são analisadas por meio das vivências acadêmicas, são: 

(1) dimensão pessoal, que refere-se ao processo de bem-estar psicológico, físico, 

autonomia, autoconceito e estabilidade afetiva; (2) dimensão interpessoal, reflete as 

relações interpessoais que se estabelecem, e a qualidade destas relações; (3) a 

dimensão carreira aborda os sentimentos relacionados ao curso no qual a pessoa 

está matriculada, e as suas perspectivas de carreira; (4) a dimensão estudo mostra 

hábitos de estudo e as estratégias de aprendizagem; e a (5) dimensão institucional, 

que se relaciona com os sentimentos ligados à instituição de ensino superior  (IES) 

frequentada, e à cidade onde essa está situada (Almeida; Soares; Ferreira, 2002). 

 Fatores cognitivos, comportamentais, motivacionais, e contextuais, estão 

envolvidos no processo de adaptação e de permanência nos estudos e, as pessoas 

que desenvolvem a autorregulação têm maior capacidade de acessar recursos 

pessoais que possibilitam melhor resposta diante dos desafios que surgem durante a 

vida universitária (Oliveira; Cunha, 2020). Outro aspecto relevante, é que o senso de 

pertencimento a uma IES está diretamente relacionado à qualidade das interações 

que o estudante estabelece, tanto com a instituição, quanto com os seus pares, e esse 
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vínculo influencia o sentimento de autoaceitação e bem-estar acadêmico 

(Milagres,2022; Milagres;Reis;Domingues,2022).  

Fazer parte do ambiente universitário exige que o estudante busque conquistar 

seu espaço social e reafirme suas capacidades pessoais e intelectuais. Quando 

discentes se sentem confiantes para enfrentar os desafios existenciais da 

universidade, o processo de adaptação tende a ocorrer com menos dificuldades e, 

com isso, níveis de saúde mental tendem a aumentar (Fonte; Macedo,2020; 

Magalhães; Marra, 2024; Taveira, 2001).  

 E, quando se fala sobre pessoas com deficiência e suas vivências no ensino 

superior, o que se pode notar sobre este tema? É importante focar no contexto do 

histórico processo de inclusão da pessoa com deficiência (PcD) nas universidades e, 

é fundamental refletir sobre como se estruturam suas experiências acadêmicas dentro 

das IES. 

Diante da conceituação legal acerca da PcD, disposta na Lei Brasileira de 

Inclusão – LBI (Brasil, 2015), os impedimentos de longo prazo são potencializados 

mediante fatores contextuais, pessoais, e ambientais, que dificultam a atuação plena 

como pessoa existencialmente apta a desenvolver suas potencialidades na sociedade 

e, quando falamos em inclusão na educação, devemos entender que isso deve ir além 

do acesso, promovendo participação ativa na vida social e garantindo um processo 

educacional de qualidade para todos, independentemente de sua classe 

socioeconômica, gênero, raça, religião, ou características individuais, garantindo que 

o ambiente educacional seja um espaço de valorização das potencialidades dos 

estudantes, permitindo que construam seus próprios caminhos de acordo com suas 

experiências, individualidades e aspirações (Martínez ,2007; Moura et al.,2023).  

Neste sentido, Anache (2007) destaca que educar para a diversidade deve ter 

como referência uma sociedade democrática, baseada na construção, e reconstrução, 

do conhecimento por meio das interações entre as pessoas, e esse processo envolve 

a valorização de diferentes normas, crenças e princípios. 

  Ao discutir práticas inclusivas no ensino superior é importante entender a 

universidade como uma instituição social, que reflete a estrutura e o funcionamento 

da sociedade em que está inserida e, diante disto, cabe destacar que o acesso ao 

ensino superior sempre esteve marcado por desigualdades e seletividade social, 

favorecendo as pessoas consideradas mais aptas com base em supostos “méritos 

individuais” (Almeida; Ferreira, 2018; Chauí, 2003; Oliveira, 2013).  
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Para as PcDs, esse processo de seletividade social se agrava, pois, 

historicamente, enfrentaram processos de estigmatização e a negação de direitos 

fundamentais, incluindo a educação (Goffman. 2012; Sassaki, 1999; Silva,1987, apud 

Almeida; Ferreira, 2018). No Brasil, por exemplo, o processo de inclusão de 

estudantes com deficiência na educação básica, e no ensino superior, tem sido um 

processo complexo e permeado por inúmeras barreiras (Mazera; Schneider; Padilha, 

2021; Silva; Pimentel, 2022).  

São muito recentes as primeiras políticas públicas voltadas, especificamente, 

para as PcDs no ambiente educacional universitário, e a principal delas é o Programa 

Incluir. O Programa Incluir – Acessibilidade na Educação Superior, foi criado em 2005, 

e tem o “[...] objetivo de promover ações para eliminar barreiras físicas, pedagógicas 

e de comunicação, a fim de assegurar o acesso e a permanência de pessoas com 

deficiência nas instituições federais de educação superior (IFES)” (Brasil, 2013).  

O Incluir foi desenvolvido pela Secretaria de Educação Superior (SESU) do 

Ministério da Educação (MEC), em parceria com a Secretaria de Educação Especial 

(SEESP), também do MEC, e é voltado para o trabalho de incluir pessoas com 

deficiência na educação superior, em cumprimento aos Decretos nº 5.296/2004 e 

5.626/2005 e, a partir deste documento orientador do MEC, tem-se observado uma 

crescente no número de estudantes com deficiência ingressando e ocupando seu 

espaço em IES (Almeida; Ferreira, 2018; Maciel; Anache, 2017).  

Apesar dos avanços nas iniciativas oficiais, ainda persistem desafios para a 

efetiva institucionalização das políticas educacionais de acessibilidade e inclusão nas 

IES e, embora existam pesquisas sobre o acesso de estudantes com deficiência à 

educação superior no Brasil, ainda há lacunas quanto às estratégias que efetivamente 

favoreçam sua permanência e conclusão dos cursos, pois o conceito de “acesso” deve 

ser entendido de maneira ampliada, entendendo que garantir acesso significa, 

também, assegurar condições adequadas para que o discente com deficiência 

conclua sua formação com sucesso, promovendo, assim, um processo de mudança 

que fortaleça a equidade, as mesmas oportunidades de direito, e a justiça no ambiente 

acadêmico (Anache; Rovetto; Oliveira, 2014; Castro; Almeida, 2014; Picharillo; Costa; 

Elias, 2023).  

Também é importante ressaltar que estudos como o de Silva e Redig (2021) 

afirmam que a vivência universitária de estudantes com deficiência tem gerado 
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impactos na saúde mental, que comprometem o rendimento acadêmico e a 

permanência no ensino superior destes discentes.  

 

1.1 Fenomenologia, saúde, educação e autismo: contribuições para a 

compreensão das vivências acadêmicas 

A fenomenologia constitui um referencial teórico-metodológico central para a 

compreensão das experiências vividas em contextos de saúde e educação, ao 

privilegiar o sentido que os fenômenos assumem para as pessoas em sua existência 

concreta. Diferentemente de abordagens explicativas ou causalistas, a fenomenologia 

busca descrever e interpretar a experiência tal como ela é vivida, considerando a 

inseparabilidade entre pessoa, mundo, e relações intersubjetivas (Merleau-Ponty, 

2018; Van Manen, 2014). 

 No campo da saúde a fenomenologia tem sido amplamente utilizada para 

compreender o adoecimento, o sofrimento psíquico, e os processos de cuidado, a 

partir da perspectiva da pessoa que vive a experiência, e não apenas a partir de 

categorias diagnósticas ou biomédicas. Estudos clássicos indicam que a experiência 

da condição de saúde é sempre mediada por significados existenciais, corporais, e 

sociais, sendo profundamente influenciada pelo modo como o ambiente responde (ou 

falha em responder) às necessidades da pessoa (Toombs, 1993). Essa perspectiva é 

particularmente relevante quando se analisam condições marcadas por 

estigmatização social e invisibilização, como ocorre frequentemente com pessoas 

com deficiência e, em especial, com autistas. 

 Na educação a fenomenologia contribui para compreender os processos 

formativos como experiências vividas, atravessadas por afetos, relações, expectativas 

e sentidos atribuídos à aprendizagem e à vida institucional. Van Manen (2015, 2016) 

destaca que a experiência educacional não se limita à transmissão de conteúdos, mas 

envolve dimensões relacionais e éticas, como o reconhecimento, o pertencimento e o 

cuidado pedagógico. Nesse sentido, investigar vivências acadêmicas por meio de 

uma abordagem fenomenológica permite acessar como estudantes significam o 

cotidiano universitário, as relações com colegas e docentes, e o modo como percebem 

a instituição em sua responsividade às diferenças. 

 Quando aplicada ao campo do autismo a fenomenologia oferece contribuições 

decisivas para superar leituras reducionistas ou deficitárias. Abordagens 
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fenomenológicas, e fenomenológico-críticas, do autismo enfatizam a experiência 

subjetiva, a corporeidade, e a intersubjetividade, questionando modelos que 

interpretam o autismo exclusivamente como comprometimento social ou cognitivo 

(Bolton; Happé, 2017; Zahavi; Parnett, 2014). A partir dessa perspectiva, as 

dificuldades enfrentadas por pessoas autistas não são compreendidas apenas como 

características individuais, mas como resultados de um descompasso entre modos 

singulares de ser-no-mundo e ambientes estruturados para padrões neurotípicos. 

 Estudos fenomenológicos com adultos autistas têm evidenciado que contextos 

sociais complexos, pouco previsíveis, e sensorialmente intensos (como o ambiente 

universitário) podem gerar experiências recorrentes de sobrecarga, ansiedade, 

isolamento, e exaustão (Henning; Boger, 2021). No ensino superior, pesquisas 

qualitativas e fenomenológicas mostram que estudantes autistas frequentemente 

vivenciam dificuldades nas interações interpessoais, na comunicação acadêmica, e 

na adaptação às exigências institucionais, especialmente quando não há suporte 

adequado ou compreensão por parte da comunidade universitária (Anderson; Carter; 

Stephenson, 2018; Cai; Richdale, 2016). 

 Além disso, a literatura contemporânea sobre neurodiversidade e identidade 

autista enfatiza a importância de compreender o autismo como uma forma legítima de 

diversidade humana, e não como mera patologia. Autores vinculados ao movimento 

da neurodiversidade defendem o uso de linguagem identitária, e criticam práticas 

capacitistas que deslegitimam as experiências e potencialidades das pessoas autistas 

(Kapp et al., 2013; Sinclair, 2013). Estudos recentes alertam, ainda, para a 

necessidade de que pesquisas e práticas educacionais evitem reproduzir discursos e 

atitudes capacitistas, que tendem a reforçar exclusão simbólica e institucional 

(Bottema-Beutel et al., 2021; Teixeira-Machado, 2025). 

 Nesse contexto, a fenomenologia mostra-se particularmente potente para 

analisar as vivências acadêmicas de estudantes com deficiência, incluindo autistas, 

ao permitir a articulação entre experiência subjetiva, relações interpessoais e 

estruturas institucionais. Ao evidenciar sentimentos como invisibilidade, desamparo, 

não pertencimento e sobrecarga cotidiana, a análise fenomenológica contribui para 

revelar como barreiras atitudinais e organizacionais operam de forma silenciosa, 

porém persistente, no cotidiano universitário. Assim, compreender a inclusão a partir 

da experiência vivida implica reconhecer que políticas formais e acessos normativos 

são insuficientes se não forem acompanhados de transformações culturais, 
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pedagógicas, e institucionais, que sustentem a permanência, o bem-estar e o 

reconhecimento das singularidades dos estudantes. 

 Dessa forma, a articulação entre fenomenologia, saúde, educação, deficiência, 

e autismo, oferece um referencial consistente para analisar criticamente as vivências 

acadêmicas, deslocando o foco do indivíduo para o contexto relacional e institucional, 

e reafirmando a inclusão como um processo ético, político, e existencial. 

 

1.2 Problema de Estudo  

 A ampliação do acesso de pessoas com deficiência ao ensino superior nas 

últimas décadas resulta de importantes avanços normativos e políticos que 

reconhecem a educação como direito humano fundamental, orientado pelos princípios 

da equidade e da justiça social. Documentos como a Convenção Ineternacional sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência, já acolhida pelo ordenamento jurídico 

brasileiro por meio do Decreto 6.949, de agosto de 2009 (Brasil,2009), a Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), 

e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015), estabeleceram 

diretrizes para a promoção da acessibilidade e da participação plena de estudantes 

com deficiência em todos os níveis de ensino. Entretanto, o aumento do ingresso 

desses estudantes no ensino superior não tem sido acompanhado de forma 

proporcional pela consolidação de condições institucionais que garantam sua 

permanência, participação efetiva, e sucesso acadêmico. 

 No contexto universitário, a inclusão extrapola a eliminação de barreiras físicas, 

envolvendo a transformação das práticas pedagógicas, das relações interpessoais, e 

da própria cultura institucional. Estudantes com deficiência frequentemente enfrentam 

barreiras arquitetônicas, pedagógicas, comunicacionais e, sobretudo, atitudinais, que 

operam de forma estrutural e impactam negativamente suas trajetórias acadêmicas 

(Fiorini; Manzini, 2016; Martins; Oliveira; Oliveira, 2024). Essas barreiras tendem a 

produzir experiências marcadas por exclusão simbólica, fragilização do pertencimento 

institucional e maior vulnerabilidade à evasão. 

 

1.3 Vivências acadêmicas no ensino superior 

As vivências acadêmicas, enquanto constructo analítico, permitem 

compreender de forma ampliada os processos de adaptação, integração e 

permanência no ensino superior, ao articular dimensões subjetivas da experiência 
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discente com condições estruturais e institucionais que configuram o ambiente 

universitário. Na literatura brasileira, as vivências acadêmicas são compreendidas 

como um fenômeno multidimensional, que envolve aspectos pessoais, interpessoais, 

institucionais, e relacionados ao projeto de carreira, expressando a interação dinâmica 

entre o estudante e o contexto universitário (Santos; Suehiro; Oliveira, 2016; Teixeira; 

Castro; Piccolo, 2007). 

 Quando analisadas à luz de referenciais críticos da deficiência, essas vivências 

deixam de ser interpretadas exclusivamente como resultado de características 

individuais e passam a ser compreendidas como efeitos de estruturas sociais, 

culturais, e institucionais, que produzem exclusões e desigualdades. O modelo social 

da deficiência constitui um marco teórico fundamental nesse deslocamento analítico, 

ao propor que a deficiência não reside primariamente no corpo do indivíduo, mas nas 

barreiras físicas, comunicacionais, pedagógicas, e atitudinais, impostas pela 

sociedade (Oliver; Barnes 2012; Shakespeare, 2014). Sob essa perspectiva, 

dificuldades vivenciadas por estudantes com deficiência no ensino superior não são 

entendidas como falhas pessoais ou limitações individuais, mas como expressão de 

um ambiente universitário que ainda opera segundo padrões normativos de corpo, 

cognição, e desempenho. 

 Nesse contexto, o conceito de capacitismo torna-se central para a análise das 

vivências acadêmicas de estudantes com deficiência. O capacitismo refere-se a um 

sistema de crenças, práticas, e valores, que hierarquizam corpos e mentes com base 

em ideais de funcionalidade, autonomia, e produtividade, atribuindo menor valor social 

às pessoas com deficiência (Campbell, 2009; Diniz, 2007). No espaço universitário, o 

capacitismo manifesta-se de forma explícita, e implícita, por meio de expectativas 

homogêneas de desempenho acadêmico, práticas pedagógicas inflexíveis, discursos 

meritocráticos, e atitudes que deslegitimam a necessidade de adaptações razoáveis. 

 As vivências de estudantes com deficiência na universidade, nesse sentido, 

tendem a ser atravessadas por experiências recorrentes de invisibilidade, 

desqualificação simbólica, e responsabilização individual pelas dificuldades 

enfrentadas. Estudos indicam que essas experiências impactam de modo particular 

as dimensões interpessoal e institucional das vivências acadêmicas, uma vez que se 

relacionam diretamente à qualidade das interações sociais, ao sentimento de 

pertencimento, e à percepção de apoio institucional (Fiorini; Manzini, 2016; Silva; 

Pimentel,2022). Assim, vivências acadêmicas desfavoráveis não podem ser 
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compreendidas isoladamente do contexto capacitista que estrutura a organização do 

ensino superior. 

 Além disso, o modelo social da deficiência permite problematizar a própria 

noção de adaptação acadêmica. Enquanto abordagens tradicionais tendem a 

enfatizar a necessidade de o estudante “adaptar-se” à universidade, perspectivas 

críticas destacam que a adaptação deve ser entendida como um processo relacional 

e bidirecional, no qual a instituição também é convocada a transformar suas práticas, 

currículos, e formas de avaliação (Mittler, 2012; Shakespeare, 2014). Nesse sentido, 

a análise das vivências acadêmicas constitui um recurso analítico potente para 

evidenciar em que medida a universidade assume, ou não, sua responsabilidade 

coletiva pela inclusão. 

 A utilização de instrumentos como o Questionário de Vivências Acadêmicas – 

versão reduzida (QVA-r), possibilita operacionalizar empiricamente essas dimensões, 

permitindo identificar diferenças entre grupos e evidenciar desigualdades estruturais 

no contexto universitário (Teixeira; Castro; Piccolo, 2007). No entanto, à luz dos 

referenciais críticos da deficiência, torna-se fundamental complementar essas 

análises com abordagens qualitativas que deem centralidade à voz dos estudantes 

com deficiência, reconhecendo-os como sujeitos epistêmicos capazes de interpretar 

criticamente suas próprias experiências. 

 Dessa forma, a articulação entre o constructo de vivências acadêmicas, o 

modelo social da deficiência, e o debate sobre capacitismo, permite deslocar o foco 

da análise do indivíduo para a instituição, contribuindo para uma compreensão mais 

crítica e politicamente situada da inclusão no ensino superior. Tal abordagem 

possibilita evidenciar que vivências acadêmicas marcadas por sofrimento, exclusão, 

ou intenção de evasão, não são eventos isolados, mas expressões de uma 

universidade que ainda reproduz lógicas normativas e capacitistas, demandando 

transformações estruturais para a efetivação do direito à educação inclusiva. 

 

1.4 Justificativa 

A investigação das vivências acadêmicas de estudantes com deficiência, por 

meio de delineamentos observacionais transversais, permite identificar diferenças 

entre grupos em contextos reais, atendendo às recomendações metodológicas para 

estudos observacionais (Strobe Initiative, 2007). No contexto da Universidade Federal 

de Sergipe (UFS), onde políticas de acesso e acessibilidade vêm sendo 
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implementadas, torna-se fundamental analisar empiricamente como essas ações se 

refletem nas experiências acadêmicas dos estudantes. 

 Além disso, a integração entre dados quantitativos e qualitativos possibilita uma 

compreensão mais densa do fenômeno investigado, articulando indicadores objetivos 

das vivências acadêmicas com os sentidos atribuídos pelos próprios estudantes às 

suas trajetórias (Creswell; Clark, 2018). Tal abordagem contribui para a produção de 

evidências capazes de subsidiar políticas institucionais voltadas à permanência 

estudantil, à prevenção da evasão, e à promoção de uma cultura universitária 

inclusiva. 

 

1.5 Pergunta de pesquisa 

Quais são as diferenças nas vivências acadêmicas entre estudantes com 

deficiência e estudantes sem deficiência da Universidade Federal de Sergipe a partir 

de como os estudantes com deficiência percebem e significam suas experiências no 

contexto universitário? 

 

1.6 Hipóteses 

Parte-se da hipótese de que estudantes com deficiência apresentam vivências 

acadêmicas significativamente distintas das vivenciadas por estudantes sem 

deficiência, especialmente nas dimensões interpessoal e institucional, em razão da 

maior exposição a barreiras atitudinais e estruturais. 

Supõe-se ainda que a proporção de estudantes que relatam intenção de 

desistência do curso seja mais elevada entre estudantes com deficiência, e que suas 

narrativas revelem sentimentos de invisibilidade, desamparo institucional e 

enfrentamento contínuo de barreiras pedagógicas e arquitetônicas. 
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2 OBJETIVOS 

 Geral 

Analisar as vivências acadêmicas de estudantes com deficiência em comparação aos 

estudantes sem deficiência da Universidade Federal de Sergipe.  

Específicos 

- Comparar as dimensões pessoal, interpessoal, institucional, carreira e estudo das 

vivências acadêmicas entre estudantes com e sem deficiência, a partir do 

Questionário de Vivências Acadêmicas – versão reduzida; 

- Verificar diferenças na proporção de estudantes com e sem deficiência que relatam 

intenção de desistência do curso; 

- Analisar as percepções dos estudantes com deficiência acerca do suporte 

institucional e das barreiras enfrentadas no contexto universitário; 

- Compreender, por meio de abordagem fenomenológica, os significados atribuídos 

pelos estudantes com deficiência às suas vivências acadêmicas sobre inclusão; 
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3 MÉTODO 

3.1 Tipo de estudo e delineamento metodológico 

Trata-se de um estudo observacional, transversal, exploratório, descritivo e 

analítico, de abordagem mista, conduzido em conformidade com as recomendações 

do checklist STROBE (Strengthening the Reporting of Observational Studies in 

Epidemiology)  para estudos observacionais (www.strobe-statement.org ). 

 A abordagem quantitativa consistiu em um estudo transversal, no qual os dados 

foram coletados em um único momento temporal, por meio da aplicação de um 

questionário autoaplicável on-line, elaborado na plataforma Google Forms. Esse 

delineamento permite identificar associações e diferenças entre grupos em contextos 

reais, sem a pretensão de estabelecer relações causais, o que se mostra adequado 

para investigações no campo educacional e institucional. 

 A abordagem qualitativa fundamentou-se no método fenomenológico, 

orientado pela tradição filosófica da fenomenologia, cujo objetivo central é 

compreender os significados atribuídos pelos sujeitos às suas experiências vividas. 

No campo das ciências humanas e sociais, a fenomenologia constitui um referencial 

epistemológico que privilegia a descrição rigorosa da experiência tal como ela se 

apresenta à consciência, sem reduzi-la a explicações causais ou a interpretações 

previamente estabelecidas (Merleau-Ponty, 2018; Moreira, 2004). 

 Conforme Triviños (2009), a análise fenomenológica parte do pressuposto de 

que os fenômenos sociais são constituídos por significados produzidos na relação 

entre sujeito e mundo, sendo indissociáveis do contexto histórico, cultural e 

institucional no qual emergem. Assim, as descrições produzidas pelos participantes 

não são compreendidas como relatos meramente individuais, mas como expressões 

de uma experiência compartilhada, situada no contexto universitário. 

 No método fenomenológico, o fenômeno é entendido como “aquilo que se 

mostra”, isto é, a experiência tal como é vivida e significada pelos sujeitos (Moreira, 

2004). A análise não se orienta por hipóteses prévias, mas pela abertura à experiência 

descrita, buscando apreender sua essência e seus sentidos constitutivos (Siani; 

Correa; Las Casas, 2016). Tal perspectiva mostra-se especialmente pertinente para 

investigar vivências acadêmicas de estudantes com deficiência, uma vez que permite 

compreender como esses sujeitos percebem, interpretam, e significam suas 
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experiências em um ambiente institucional atravessado por barreiras estruturais e 

atitudinais. 

 Nesse sentido, o conceito de intencionalidade, desenvolvido por Edmund 

Husserl, constitui um fundamento central da análise fenomenológica. A 

intencionalidade refere-se ao princípio de que toda consciência é sempre consciência 

de algo, não havendo separação entre sujeito e objeto, mas uma relação indissociável 

entre ambos (Siani; Correa; Las Casas, 2016). Assim, as vivências acadêmicas 

analisadas neste estudo são compreendidas como experiências intencionais, 

constituídas na relação entre os estudantes e o contexto universitário. 

 

3.2 Contexto do estudo e participantes 

Foi utilizada uma amostra de conveniência. Os participantes do estudo foram 

discentes regularmente matriculados na Universidade Federal de Sergipe (UFS), com 

idade mínima de 18 anos, oriundos de cursos de graduação presencial e de 

programas de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado). Participaram 

estudantes com deficiência (30 discentes) e estudantes sem deficiência (33 

discentes). Para os participantes com deficiência, não foi estabelecida restrição 

quanto ao tipo, considerando-se como estudantes com deficiência aqueles que assim 

se autodeclararam no instrumento de pesquisa. Essa opção metodológica alinha-se à 

compreensão da deficiência a partir do modelo social, reconhecendo que a vivência 

da deficiência não se restringe à existência de um diagnóstico formal, mas envolve a 

interação entre características individuais e barreiras contextuais. 

 Foram adotados como critérios de exclusão: discentes com idade inferior a 18 

anos e estudantes vinculados exclusivamente a cursos na modalidade de educação 

a distância (EAD). Tal exclusão fundamenta-se no entendimento de que estudantes 

da modalidade EAD não vivenciam, de forma direta e contínua, o cotidiano físico, 

relacional, e institucional do campus universitário, elemento central para a análise das 

vivências acadêmicas propostas neste estudo. 

 Destacamos que não há, na UFS, um número exato e plenamente confiável de 

estudantes com deficiência regularmente matriculados, uma vez que parte desses 

discentes ingressa na universidade fora do sistema de cotas para pessoa com 

deficiência (PcD) ou ainda não possui diagnóstico formal documentado no sistema 

acadêmico da UFS. Essa condição decorre, entre outros fatores, de desigualdades 

sociais no acesso a serviços especializados de saúde e avaliação diagnóstica. No 
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momento da coleta de dados, a Divisão de Ações Inclusivas (DAIN), setor responsável 

pelo cadastro de estudantes com deficiência da UFS, possuía 497 estudantes com 

deficiência cadastrados, os quais constituíram a principal fonte de acesso a esse 

público. 

 

3.2.1 Dimensionamento do número de participantes 

 Considerando a inexistência de um censo institucional completo e atualizado 

de discentes com deficiência na UFS, adotou-se como universo acessível o conjunto 

de estudantes com deficiência cadastrados na DAIN no período da coleta (N = 497). 

 Para estimar o número mínimo de participantes necessários em um 

delineamento observacional transversal, empregamos o cálculo para proporções com 

correção para população finita, uma vez que o parâmetro populacional de interesse 

não era previamente conhecido. Então adotamos uma proporção conservadora (p = 

0,05), que maximiza a variabilidade e, consequentemente, produz estimativas mais 

prudentes. 

 Inicialmente, calculamos o tamanho mínimo para população “infinita”: 

[n_0 = \frac{Z^2 \cdot p \cdot (1-p)}{e^2}] 

 Em seguida, aplicamos a correção para população finita: 

[n = \frac{N \cdot n_0}{(N-1) + n_0}] 

 Onde: 

N = 497 (universo acessível PcD/DAIN) 

Z = 1,96 (nível de confiança de 95%) 

p = 0,05 (proporção esperada conservadora) 

e = erro amostral/margem de erro desejada 

 Com 95% de confiança e margem de erro de 5% (e = 0,05), obtivemos: 

(n_0 = \frac{1{,}96^2 \cdot 0{,}5 \cdot 0{,}5}{0{,}05^2} = 384{,}16) 

(n = \frac{497 \cdot 384{,}16}{(497-1) + 384{,}16} \approx 217) 

 Portanto, para o universo acessível de 497 estudantes com deficiência, o 

dimensionamento indicaria aproximadamente 217 participantes para estimativas com 

±5% de margem de erro.  

 Como este estudo utilizou recrutamento voluntário on-line, e envolveu um 

público potencialmente exposto a barreiras de participação (tempo, acessibilidade 
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digital, sobrecarga acadêmica, fadiga, entre outros), apresentamos, a seguir, 

referência comparativa de número mínimo de participantes sob margens de erro 

alternativas (95% de confiança; p = 0,05; N = 497): 

e = 10% → (n \aprox 36) 

e = 7% → (n \aprox 68) 

e = 5% → (n \aprox 217) 

 Conforme apresentado, o número de participantes com deficiência (n = 30) é 

inferior ao dimensionamento recomendado para estimativas com margem de erro de 

10%, considerando o universo acessível de estudantes com deficiência cadastrados 

na DAIN.  

Dessa forma, para a amostra de conveniência utilizada neste estudo, os 

resultados quantitativos referentes a esse grupo devem ser interpretados como 

estimativas exploratórias, com maior imprecisão e poder estatístico reduzido, 

sobretudo para a detecção de diferenças de pequena magnitude entre os grupos, 

aspecto que é retomado nas limitações do estudo. 

  

3.3 Instrumentos de Coleta de Dados 

 A coleta de dados foi realizada por meio de um questionário on-line, elaborado 

na plataforma Google Forms (Apêndice I) estruturado em seções distintas.  

 A primeira seção contém a caracterização sociodemográfica e acadêmica, 

incluindo informações como idade, curso, período, exercício de atividade remunerada, 

autodeclaração como pessoa com deficiência, tipo de deficiência (quando aplicável) 

e autorrelato de intenção de desistência do curso. Incluímos também questões abertas 

voltadas à compreensão das percepções sobre inclusão no contexto universitário. 

 Para a avaliação das vivências acadêmicas, utilizamos o Questionário de 

Vivências Acadêmicas, versão reduzida (QVA-r), instrumento validado para o contexto 

brasileiro (Granado et al., 2005). O QVA-r é composto por 55 itens, organizados em 

escala do tipo Likert, com cinco pontos de resposta, variando de 1 (“nada a ver 

comigo”) a 5 (“tudo a ver comigo”). O instrumento avalia cinco dimensões das 

vivências acadêmicas: Pessoal, Interpessoal, Carreira, Estudo, Institucional. A 

pontuação é obtida por meio da soma dos itens de cada dimensão, permitindo a 

análise comparativa entre grupos. 
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 Na seção final do questionário incluímos questões fechadas sobre suporte 

institucional, acesso às atividades acadêmicas, e conhecimento e utilização dos 

serviços oferecidos pela DAIN. 

 

3.4 Procedimentos de Coleta 

 O questionário foi disponibilizado on-line e divulgado por meio de diferentes 

canais institucionais, incluindo e-mails cadastrados no sistema acadêmico e grupos 

de WhatsApp vinculados à DAIN. A participação foi voluntária, e apenas os estudantes 

que aceitaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) tiveram acesso 

às questões do questionário. 

 

3.5 Análise dos Dados 

 A análise quantitativa foi realizada por meio de estatística descritiva e 

inferencial, utilizando os softwares Microsoft Excel e Jamovi. Foram calculadas 

médias, desvios-padrão e frequências absolutas e relativas. Para a verificação da 

normalidade dos dados, aplicou-se o teste de Shapiro–Wilk. A comparação entre os 

grupos foi realizada por meio do teste t de Student ou do teste de Mann–Whitney, 

conforme a distribuição dos dados. Para a comparação de proporções, utilizou-se o 

teste do qui-quadrado, e para análises de associação entre variáveis contínuas, 

empregou-se o coeficiente de correlação de Pearson, adotando-se nível de 

significância de 5% (p < 0,05). 

 A análise qualitativa das questões abertas seguiu os pressupostos da 

fenomenologia, buscando identificar unidades de significado e estruturas essenciais 

das experiências relatadas. 

 

3.6 Aspectos éticos 

 O estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFS, 

em conformidade com a Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, sob 

o parecer nº 7.273.290 (Apêndice II). A coleta de dados ocorreu somente após a 

aprovação ética, garantindo-se o anonimato, a confidencialidade das informações, e 

o direito de desistência a qualquer momento. 
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4 RESULTADOS 

 

4.1 Caracterização dos participantes e considerações sobre o tamanho do  

estudo 

 Participaram do estudo 63 estudantes regularmente matriculados na UFS, 

sendo 30 estudantes com deficiência e 33 estudantes sem deficiência. Trata-se de um 

conjunto de participantes recrutados por adesão voluntária, característica comum em 

estudos observacionais exploratórios realizados em contextos institucionais. 

 Conforme apresentado no método, o número de estudantes com deficiência 

participantes (n = 30) é inferior ao dimensionamento recomendado para estimativas 

com margem de erro de 10%, considerando o universo acessível de estudantes com 

deficiência cadastrados na DAIN (N = 497). Dessa forma, os resultados quantitativos 

referentes a esse grupo devem ser interpretados como estimativas exploratórias, com 

maior imprecisão e poder estatístico reduzido, sobretudo para a detecção de 

diferenças de pequena magnitude entre os grupos, aspecto que é retomado nas 

limitações do estudo. 

 Para o grupo de estudantes sem deficiência, não foi possível estimar 

previamente um número mínimo de participantes com base em um universo 

institucional definido, razão pela qual o recrutamento ocorreu por adesão voluntária, 

utilizando estratégias de divulgação equivalentes às empregadas para o grupo de 

estudantes com deficiência.  

 Os participantes estavam distribuídos em 22 cursos de graduação presencial, 

pertencentes a diferentes áreas do conhecimento, dois programas de pós-graduação 

stricto sensu, o que confere heterogeneidade acadêmica ao conjunto de participantes 

e amplia a diversidade de experiências universitárias contempladas no estudo. Os 

participantes são de dois campi da UFS.  

 

4.2 Perfil sociodemográfico e acadêmico 

 No grupo de estudantes com deficiência, a predominância de participantes era 

de autistas, totalizando 13 estudantes (43,33%). Além destes, foram identificados oito 

estudantes com deficiência física, quatro com deficiência visual, dois com deficiência 

múltipla, um com deficiência intelectual e um estudante que indicou outro tipo de 

deficiência não especificada no instrumento.Quanto à identidade de gênero, 50,7% 
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dos participantes se identificaram como mulheres cisgênero, e 41,3% como homens 

cisgênero. Um pequeno percentual preferiu não responder (4,8%), e 1,6% se declarou 

homem transgênero, indicando a presença de diversidade de gênero no conjunto de 

participantes, ainda que em proporções reduzidas. 

 Em relação à faixa etária, a maioria dos participantes situava-se entre 18 e 25 

anos (54%), seguida da faixa entre 26 e 35 anos (25,4%), enquanto os demais se 

distribuíram nas faixas etárias superiores, sem registro de participantes com idade 

acima de 65 anos. Esse perfil etário evidencia um grupo predominantemente jovem, 

em consonância com a fase típica de ingresso e permanência inicial no ensino 

superior, aspecto relevante para a interpretação das vivências acadêmicas 

analisadas. 

 No que se refere ao exercício de atividades remuneradas fora da universidade, 

74,6% dos participantes relataram não exercer trabalho externo, sugerindo que, para 

a maioria, o cotidiano está fortemente centrado nas demandas acadêmicas. Esse 

dado é relevante, pois indica menor interferência de atividades laborais externas sobre 

as vivências acadêmicas, ainda que não elimine possíveis sobrecargas relacionadas 

a bolsas, auxílios, ou atividades institucionais internas. 

 

4.3 Suporte institucional e acesso às atividades acadêmicas 

 Em relação ao acesso às atividades acadêmicas, 90,5% dos participantes 

declararam não apresentar dificuldades, enquanto 9,5% relataram dificuldades de 

acesso. No entanto, quando analisado o suporte recebido diretamente dos cursos de 

origem, 73% dos participantes afirmaram não receber qualquer tipo de apoio, ao 

passo que 27% relataram receber algum suporte. 

 No que se refere especificamente à DAIN, 61,9% dos participantes declararam 

receber algum tipo de apoio, enquanto 31,8% indicaram não receber ou não 

necessitar desse suporte. Esses dados evidenciam uma diferença entre o suporte 

institucional especializado e o suporte oferecido no âmbito dos cursos, aspecto que 

se articula com as dimensões institucionais e interpessoais das vivências acadêmicas 

analisadas posteriormente. A Tabela 1 apresenta a caracterização detalhada dos 

participantes e as informações relativas ao suporte institucional. 
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Tabela 1. Descrição dos participantes e suporte na UFS. 

Idade  N% 

Categoria 1 (18-25 anos)  54% 

Categoria 2 (26-35 anos)  25,4% 

Categoria 3 (36-45 anos)  15,9% 

Categoria 4 (46-55 anos)  3,2% 

Categoria 5 (56-65 anos)  1,6% 

Genero   

Mulheres cisgênero  50,7% 

 
Homens  cisgênero 
 
 
Homens transgênero 

 

 
41,3% 
 
 
1,6% 

 
Não responderam 
 

 4,8% 

Atividade Remunerada fora da UFS   

Sim  25,4% 

Não  74,6% 

Suporte na  UFS   

Dificuldade de Acesso   

Sim  9,5% 

Não  90,5% 

Suporte ou apoio do curso   

Sim  27% 

Não  73% 

Apoio DAIN   

Não  38,1% 

Sim  61,9% 

Serviços Oferecidos DAIN   

Sim  60,3% 

Não  39,7% 



29 
 

4.4 Vivências acadêmicas: análise descritiva e comparativa do QVA-r 

 No que se refere às vivências acadêmicas, avaliadas por meio do QVA-r, 

observaram-se diferenças relevantes entre os grupos de estudantes com e sem 

deficiência, variando conforme a dimensão analisada. 

 Na dimensão pessoal, os estudantes com deficiência apresentaram média 

superior (3,32 ± 0,957) em comparação aos estudantes sem deficiência (3,02 ± 

0,718). Esse resultado sugere que, apesar das barreiras enfrentadas no contexto 

universitário, os estudantes com deficiência relatam níveis relativamente mais 

elevados de bem-estar subjetivo, autorregulação emocional ou percepção de 

competências pessoais, aspectos contemplados nessa dimensão do instrumento 

(Figura 1). 

 Em contraste, na dimensão interpessoal, observou-se padrão inverso, os 

estudantes sem deficiência apresentaram média mais elevada (3,45 ± 0,465), 

enquanto os estudantes com deficiência apresentaram média inferior (2,97 ± 0,690). 

Esse achado indica maiores desafios nas interações sociais, nas relações com 

colegas e professores, e no sentimento de pertencimento acadêmico entre estudantes 

com deficiência, dimensão particularmente sensível às barreiras atitudinais e à cultura 

institucional. 

 A Figura 1 apresenta as médias e desvios-padrão das dimensões do QVA-r 

para cada grupo, sendo o Grupo 1 composto por estudantes com deficiência e o Grupo 

2 por estudantes sem deficiência. 

Figura 1. Estatísticas descritivas das dimensões do QVA-r por grupo de participantes 
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Nota: Valores do QVA-r de acordo com as dimensões (média±DP): Pessoal — G1 3,32±0,95; G2 
3,02±0,71/ Interpessoal — G1 2,97±0,69; G2 3,45±0,46/ Carreira --- G1 3,65±0,68; G2 3,57±0,67/ 
Estudo – G1 3,28±0,77; G2 3,46±0,49/ Institucional – G1 3,36±0,64; G2 3,63±0,43 

 

4.5 Distribuição das respostas do QVA-r 

 A análise da distribuição percentual das respostas do QVA-r evidenciou 

padrões distintos entre os grupos de participantes. De modo geral, observou-se maior 

frequência da resposta 5 (“Tudo a ver comigo”) entre estudantes com deficiência na 

maioria das dimensões avaliadas, com exceção da dimensão interpessoal. Esse 

padrão sugere experiências percebidas como mais intensas ou polarizadas nesse 

grupo. 

 Em contraste, entre estudantes sem deficiência, predominou a resposta 4 

("Bastante a ver comigo”) em todas as dimensões, indicando percepções mais 

moderadas e homogêneas das vivências acadêmicas. A Tabela 2 apresenta a 

distribuição percentual das respostas por dimensão e grupo de participantes. 

Tabela 2. Distribuição percentual das respostas ao Questionário de Vivências 

Acadêmicas, versão reduzida (QVA-r), por dimensão e grupo de participantes 

Resposta QVA-r Grupo de 
participantes 

Pessoal 
(%) 

Interpessoal 
(%) 

Carreira 
(%) 

Estudo 
(%) 

Institucional 
(%) 

1 – Nada a ver comigo Estudantes com 
deficiência 8,39 11,24 4,10 5,82 6,12 

 Estudantes sem 
deficiência 7,14 4,63 4,23 1,94 1,81 

2 – Pouco a ver comigo Estudantes com 
deficiência 6,24 8,60 5,03 7,05 7,03 

 Estudantes sem 
deficiência 10,31 6,22 4,10 5,29 7,03 

3 – Mais ou menos a ver 
comigo 

Estudantes com 
deficiência 9,30 8,47 10,32 14,47 11,56 

 Estudantes sem 
deficiência 15,82 13,76 13,89 19,93 13,15 

4 – Bastante a ver 
comigo 

Estudantes com 
deficiência 10,10 8,99 12,04 8,64 9,52 

 Estudantes sem 
deficiência 12,36 16,40 18,10 17,11 17,24 
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5 – Tudo a ver comigo Estudantes com 
deficiência 14,15 10,32 16,14 11,64 13,39 

 Estudantes sem 
deficiência 6,19 11,37 12,05 8,11 13,15 

Nota:  As respostas do QVA-r variam de 1 (“Nada a ver comigo”) a 5 (“Tudo a ver comigo”). Os valores 
correspondem às frequências percentuais de respostas em cada dimensão. 

  

A Figura 2 complementa a análise apresentada na Tabela 2 ao destacar 

exclusivamente as respostas de maior concordância do QVA-r (“4 – Bastante a ver 

comigo” e “5 – Tudo a ver comigo”). Observa-se que, entre estudantes com 

deficiência, há maior concentração de respostas “5” nas dimensões Pessoal, Carreira, 

Estudo e Institucional, enquanto, na dimensão Interpessoal, essa tendência é menos 

pronunciada. Por sua vez, entre estudantes sem deficiência, predominam as 

respostas “4” em todas as dimensões avaliadas, indicando percepções mais 

moderadas e homogêneas das vivências acadêmicas. 

Figura 2. Frequência das respostas “4 – Bastante a ver comigo” e “5 – Tudo a ver 

comigo” do Questionário de Vivências Acadêmicas – versão reduzida (QVA-r), por 

dimensão e grupo de participantes 

Legenda: A figura apresenta, para cada dimensão do QVA-r (Pessoal, Interpessoal, Carreira, Estudo 
e Institucional), quatro barras justapostas, permitindo comparação direta entre: estudantes com 
deficiência – resposta 4 (azul); estudantes com deficiência – resposta 5 (laranja); estudantes sem 
deficiência – resposta 4 (verde); estudantes sem deficiência – resposta 5 (vermelho). 
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4.6 Testes de normalidade 

 A normalidade das variáveis referentes às dimensões do QVA-r foi avaliada por 

meio do teste de Shapiro–Wilk. Os resultados indicaram que as dimensões Pessoal, 

Interpessoal e Estudo apresentaram distribuição compatível com a normalidade (p ≥ 

0,05). Por outro lado, as dimensões Carreira e Institucional não atenderam aos 

pressupostos de normalidade (p ≤ 0,05).  

 Esses achados orientaram a escolha dos testes estatísticos empregados nas 

análises comparativas subsequentes, com a adoção de testes paramétricos ou não 

paramétricos conforme a distribuição dos dados. Os resultados detalhados 

encontram-se apresentados na Tabela 3. Não houve normalidade em todas as 

dimensões, por isso a escolha mista de testes é justificada, e a decisão metodológica 

foi baseada em evidência empírica, não arbitrária.  As dimensões que não atendem à 

normalidade são: Carreira e Institucional. 

Tabela 3. Estatísticas descritivas e teste de normalidade (Shapiro–Wilk) das 

dimensões do Questionário de Vivências Acadêmicas – versão reduzida (QVA-r) 

 

  Pessoal Interpessoal Carreira Estudo Institucional 

N  63  63  63  63  63   

Média  3,17  3,22  3,61  3,37  3,50   

95% IC média limite inferior  2,95  3,06  3,44  3,21  3,36   

95% IC média limite 
superior 

 3,38  3,38  3,78  3,54  3,64   

Desvio-padrão  0,847  0,627  0,677  0,645  0,553   

W de Shapiro-Wilk  0,973  0,978  0,936  0,988  0,944   

p Shapiro-Wilk  0,183  0,329  0,003  0,781  0,006   

 
Nota: IC = intervalo de confiança. O intervalo de confiança da média assume que a distribuição 
amostral da média segue uma distribuição t com N–1 graus de liberdade. 
 



33 
 

4.7 Intenção de Desistência do Curso 

 A associação entre a variável “Já pensou em desistir da Universidade?” e os 

grupos de participantes (estudantes com deficiência e estudantes sem deficiência) foi 

analisada por meio do teste do qui-quadrado (χ²). Os resultados indicaram associação 

estatisticamente significativa entre as variáveis, χ²(1, N = 63) = 10,70; p = 0,001, 

evidenciando que a frequência de respostas difere entre os grupos. 

 Observou-se que estudantes com deficiência relataram, proporcionalmente, 

maior frequência de já ter considerado a desistência do curso quando comparados 

aos estudantes sem deficiência. A Tabela 4 apresenta a tabela de contingência, e a 

Figura 3 ilustra graficamente a distribuição percentual das respostas entre os grupos. 

Tabela 4. Tabela de contingência entre grupo de participantes e intenção de 

desistência do curso 

 
Você já pensou em 
desistir da 
Universidade? 

 

 1 (Sim) 2 (Não) Total 

1  22  8  30  

2  11  20  33  

Total  33  28  63  

 

 

Testes χ² 

  Valor gl p 

χ²  10,7  2  0,00
5  

N  63      

 
 
Nota: Grupo 1 = estudantes com deficiência; Grupo 2 = estudantes sem deficiência. 
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Figura 3.  

Distribuição percentual das respostas à questão “Já pensou em desistir da 

Universidade?”, segundo grupo de participantes. 

 
Legenda: Cor laranja = resposta “Sim”; Cor azul = resposta “Não”. Grupo 1 = estudantes com 
deficiência; Grupo 2 = estudantes sem deficiência. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 

4.8 Correlações entre Grupo de Participantes e Dimensões das Vivências 

Acadêmicas 

 A associação entre a variável grupo de participantes (estudantes com 

deficiência e estudantes sem deficiência) e os escores das dimensões do QVA-r foi 

analisada por meio do coeficiente de correlação de Pearson, considerando-se a 

natureza dicotômica da variável grupo, o que equivale a uma correlação ponto-biserial. 

 Os resultados indicaram correlação positiva e estatisticamente significativa na 

dimensão interpessoal (r = 0,387; p = 0,002), evidenciando associação entre o grupo 

de participantes e os escores dessa dimensão. Considerando a codificação adotada 

(1 = estudantes com deficiência; 2 = estudantes sem deficiência), esse resultado 

indica que pertencer ao grupo de estudantes com deficiência esteve associado a 

escores mais baixos na dimensão interpessoal, enquanto estudantes sem deficiência 

apresentaram escores mais elevados.  

 A dimensão interpessoal é a única que se associa estatisticamente ao grupo 

de pertencimento, reforçando sua centralidade como eixo de vulnerabilidade 

relacional para estudantes com deficiência. Considerando o coeficiente de 

determinação (r² ≈ 0,15), observa-se que aproximadamente 15% da variância dos 

escores da dimensão interpessoal das vivências acadêmicas está associada ao grupo 
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de participantes. De acordo com os critérios de Cohen, esse valor corresponde a um 

tamanho de efeito moderado, indicando que a diferença observada possui relevância 

prática, para além da significância estatística. 

 Não foram observadas correlações estatisticamente significativas entre o grupo 

de participantes e as dimensões pessoal, carreira, estudo e institucional (p > 0,05). A 

Tabela 5 apresenta os valores completos das correlações entre os grupos e as 

dimensões do QVA-r. 

Tabela 5. Coeficientes de correlação de Pearson entre as dimensões do Questionário 

de Vivências Acadêmicas – versão reduzida (QVA-r) e o grupo de participantes. 

                                                   
Pessoal 

Interpessoal Carreira Estudo Institucional 

Interpessoal R de Pearson -0,408       

  gl 61      

  p < 0,001      

Carreira R de Pearson -0,128 0,358     

  gl 61 61     

  p 0,319 0,004     

Estudo R de Pearson -0,423 0,496 0,348    

  gl 61 61 61    

  p < 0,001 <0,001 0,005    

Institucional R de Pearson -0,427 0,591 0,326 0,413   

  gl 61 61 61 61   

  p <0,001 < 0,001 0,009 < 0,001   

Grupos  R de Pearson -0,180 0,387 -0,065 0,143  0,246 

  gl 61 61 61 61  61 

  p 0,159 0,002 0,614 0,263  0,051 

 

Nota: r = coeficiente de correlação de Pearson. gl = graus de liberdade. Grupo de participantes 
codificado como: 1 = estudantes com deficiência; 2 = estudantes sem deficiência. 

 

 



36 
 

5 DISCUSSÃO  

 Este estudo teve como objetivo compreender as vivências acadêmicas de 

estudantes com deficiência na Universidade Federal de Sergipe (UFS), comparando 

seus resultados aos de estudantes sem deficiência. A análise integrada dos achados 

quantitativos (QVA-r, associação entre grupo e intenção de desistência, e correlação 

entre grupo e dimensão interpessoal) e qualitativos (descrições fenomenológicas de 

vivências de inclusão/exclusão) converge para um padrão central: apesar de avanços 

no acesso e de iniciativas institucionais, a inclusão ainda se mostra frágil quando 

examinada sob a ótica da permanência, do pertencimento e da responsividade 

institucional. 

 Em termos quantitativos, a dimensão interpessoal emergiu como ponto de 

maior vulnerabilidade: a associação estatisticamente significativa entre grupo e 

intenção de desistência, e a correlação significativa entre grupo e escores 

interpessoais sugerem que a permanência acadêmica é particularmente atravessada 

por dinâmicas relacionais e de suporte social.  

Em termos qualitativos, as narrativas de estudantes com deficiência 

destacaram invisibilidade, desamparo institucional, e enfrentamento cotidiano de 

barreiras atitudinais, pedagógicas, comunicacionais e arquitetônicas, elementos que 

dão densidade experiencial aos achados do QVA-r. 

 Quando observamos o perfil dos participantes da pesquisa temos dados que 

corroboram com a literatura quanto a certos marcadores sociodemográficos, transição 

etária, e adaptação acadêmica.  

 Quanto a maior presença de mulheres, Guedes (2008) em um estudo sobre a 

presença feminina nos cursos universitários, e nas pós-graduações, já apresentava 

dados históricos que revelavam uma mudança significativa na presença de gêneros 

nas universidades, esse estudo indicou que a presença de mulheres nas 

universidades brasileiras em 1970 era de apenas 25%, mas em 2000, a presença 

feminina nas universidades já estava em 53%.  

O maior crescimento da presença de mulheres, como discentes, nas 

universidades se dá entre as décadas de 1940 e de 1980, dados mostram que a 

presença de mulheres nas universidades, como estudantes, em 1940, correspondia a 

18,96%, e em 1980 esse valor já se apresentava em 49,19%, esse período de anos 

coincide com a maior inserção de mulheres no mercado de trabalho no Brasil, com 
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isso surgindo a necessidade por mais qualificação profissional para estas (Ribeiro; 

Vieira, 2023).  

A predominância de participantes na faixa etária típica de ingresso e adaptação 

inicial ao ensino superior (adultos jovens) é coerente com a literatura, que aponta a 

transição para a universidade como período de reconfiguração de rotinas, 

expectativas e redes sociais (Anjos; Aguilar-da-Silva, 2017; Mognon; Santos, 2013). 

Essa transição pode se associar a maior vulnerabilidade emocional e a desafios de 

autorregulação e gestão do tempo, especialmente quando somada a barreiras 

institucionais e a fragilidades no suporte psicossocial (Araujo et al., 2024; Silva et al., 

2021). Portanto, a interpretação dos resultados deve considerar que a adaptação 

acadêmica é um fenômeno multideterminado: envolve recursos pessoais, suporte 

social, clima institucional e condições objetivas de acessibilidade e permanência. 

Ainda sobre o perfil dos participantes desta pesquisa, um dado importante a 

ser discutido, e que implica na interpretação deste estudo, é a presença expressiva 

de estudantes autistas no grupo de participantes com deficiência (43%). Esse dado é 

relevante para a interpretação, pois o ambiente universitário pode intensificar 

demandas de interação social, comunicação, autorregulação, e processamento 

sensorial, especialmente para alunos autistas, potencialmente afetando, sobretudo, 

as dimensões interpessoal e institucional das vivências acadêmicas (Anderson; 

Carter; Stephenson, 2018; Araújo; Monteiro, 2025; Baksh et al., 2018; Gomes; Portes; 

Egidio, 2025; Happé, 1994; Happé; Frith, 2014; Happé; Frith, 2020)  

Happé e Frith (2014, 2020) apresentam uma base teórica neurocognitiva e 

social sobre autismo ao longo do desenvolvimento. As autoras discutem dificuldades 

persistentes em interação social, comunicação, e flexibilidade/adaptação contextual. 

Elas também apontam que ambientes complexos e socialmente exigentes (como 

universidades) tendem a amplificar demandas adaptativas, especialmente quando 

não são responsivos, o que sustenta os nossos achados acerca da relação entre 

ambiente universitário e sobrecarga interpessoal/institucional. 

Outros estudos também evidenciam dificuldades relacionadas a interações 

com colegas e docentes, comunicação acadêmica, exigências institucionais pouco 

flexíveis, ambientes sensorialmente sobrecarregadores, que estão associados a 

essas dificuldades, a sentimentos de isolamento, estresse, e menor pertencimento 

institucional (Anderson; Carter; Stephenson, 2018; Araújo; Monteiro, 2025). 
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A opção terminológica por “estudantes autistas” fundamenta-se na perspectiva 

contemporânea da identidade autista e do paradigma da neurodiversidade, que 

enfatiza linguagem identitária em oposição a formulações estritamente biomédicas e 

potencialmente patologizantes. A reivindicação por linguagem identitária (“autistic 

person”, “autista”) está associada à compreensão do autismo como constitutivo da 

experiência e da subjetividade, não como um “apêndice” separável da pessoa (Botha; 

Cage, 2022; Bottema-Beutel et al., 2023). Além disso, debates recentes no campo 

destacam impactos do capacitismo linguístico e a necessidade de escolhas 

terminológicas alinhadas à autonomia e às preferências das comunidades autistas 

(Bottema-Beutel et al., 2021). 

Importante trazer nessa discussão a percepção de como o apoio institucional é 

relevante enquanto base estruturante da permanência, permanência essa que deve 

ser sempre fortalecida, entendendo que a inclusão não se esgota no acesso.  

A percepção de ausência de suporte ou apoio por parte dos cursos é um 

achado sensível nesta pesquisa, pois suporte institucional se relaciona a 

engajamento, satisfação acadêmica, e bem-estar. Quando o estudante percebe que 

“não há a quem recorrer” no seu departamento ou curso, seja para ajustes 

pedagógicos, mediação com docentes, ou acolhimento, o estudante tende a aumentar 

o risco de isolamento e de intenção de desistência (Amaral; Frick, 2022; Barros; 

Peixoto, 2022).  

Deve-se destacar a importância de desenvolver políticas de suporte aos 

discentes universitários, pois outras pesquisas já mostram que políticas de suporte 

promovem melhorias na vivência acadêmica dos discentes, contribuindo, também, 

para melhoria do desempenho acadêmico, bem-estar, e engajamento ao ambiente 

universitário e, além disso, políticas de suporte aos estudantes são percebidas de 

forma positiva pelos discentes, levando-os a se sentirem mais confiantes na trajetória 

dos seus cursos (Amaral; Frick, 2022). 

Por outro lado, o alto índice de suporte recebido, atribuído ao setor 

especializado na acessibilidade na universidade (DAIN), sugere que dispositivos de 

acessibilidade podem funcionar como “âncoras” de permanência, ainda que 

frequentemente sejam sobrecarregados se a inclusão não for assumida como 

responsabilidade transversal da instituição (Carvalho; Queiroz, 2024; Ribeiro, 2024). 
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Nos resultados podemos notar a dimensão Interpessoal como importante eixo 

de vulnerabilidade ao comparar as vivências acadêmicas dos alunos com e sem 

deficiência.  

A dimensão interpessoal do QVA-r apresentou associação significativa com o 

grupo de participantes, reforçando que o pertencimento relacional constitui uma 

diferença substancial entre estudantes com e sem deficiência. Considerando o 

coeficiente de determinação (r² ≈ 0,15), aproximadamente 15% da variância nos 

escores interpessoais está associada ao grupo, o que representa um tamanho de 

efeito moderado no campo das ciências humanas e sociais. Esse resultado sugere 

relevância prática, não se trata apenas de significância estatística, mas de um padrão 

consistente com impactos reais no cotidiano universitário. 

Em termos teóricos, a dimensão interpessoal pode ser compreendida como 

uma “infraestrutura social” da permanência. Relações com colegas, sensação de 

acolhimento, possibilidade de pedir ajuda, e participação em grupos acadêmicos, não 

são elementos acessórios, são mediações centrais para a aprendizagem, para a 

saúde mental, e para a continuidade nos estudos. Quando estudantes com deficiência 

relatam maior dificuldade de construir vínculos, isso pode refletir tanto barreiras 

pessoais e funcionais quanto, sobretudo, barreiras do ambiente, tais como estigmas, 

práticas excludentes, ausência de mediações pedagógicas, e atitudes capacitistas 

naturalizadas (Diniz; Silva, 2021; Silva; Pimentel, 2022; Teixeira-Machado, 2025). 

Quando enfrentamos a discussão sobre a dimensão interpessoal não podemos 

perder de vista a centralidade das barreiras atitudinais como barreira-matriz, e isso 

aparece neste trabalho. Essa centralidade das barreiras atitudinais aparece de forma 

convergente com a literatura e com o marco legal brasileiro. A Lei Brasileira de 

Inclusão define barreiras atitudinais como atitudes ou comportamentos que impeçam 

ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de 

condições e oportunidades (Brasil, 2015). 

Entre todos os tipos de barreiras de acessibilidade, estudos têm mostrado que 

as chamadas barreiras atitudinais são as mais persistentes e as mais difíceis de 

reduzir, pois estão alicerçadas em concepções culturais e práticas discriminatórias 

que há tempos foram naturalizadas na sociedade (Branco; Almeida, 2019; Diniz; Silva, 

2021; Martins; Oliveira; Oliveira, 2024; Silva; Pimentel, 2022). 

 O ponto crítico é que barreiras atitudinais frequentemente “organizam” as 

demais. Uma instituição pode ter recursos materiais, mas se as práticas e atitudes 
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forem capacitistas, a acessibilidade tende a operar de modo burocrático, reativo, e 

insuficiente, como evidenciam as narrativas de invisibilidade, julgamento, e 

humilhação, relatadas por participantes deste estudo (Amaral; Frick, 2022; 

.Rodrigues; Bernardino; Moreira, 2022). 

Outro ponto crítico importante desta pesquisa é a dimensão institucional. A 

percepção sobre a instituição pode influenciar na forma como a pessoa se sente 

incluída, e se a pessoa deseja permanece neste lugar. Isso aparece em nosso estudo 

e nos leva a uma análise da relação entre a percepção institucional com a intenção 

de desistência.  

  Os itens institucionais, quando avaliados negativamente por estudantes com 

deficiência, dialogam com o maior percentual de intenção de desistência. Gostar 

menos da universidade, perceber pior infraestrutura, e identificar ausência de fluxos 

consistentes de adaptação, são indicadores coerentes de fragilização do vínculo 

institucional. Esse resultado sustenta a necessidade de compreender a dimensão 

institucional para além muros, envolve cultura organizacional, governança do cuidado, 

práticas pedagógicas, e articulação intersetorial (Amaral; Frick, 2022; Carvalho; 

Queiroz, 2024; Fleith et al, 2020). 

 Dentro dessa instituição precisamos olhar para a marcante presença de 

barreiras de acessibilidade presentes nesse ambiente e entender que acessibilidade 

precisa ser vista como um sistema. A literatura aponta que barreiras não ocorrem 

isoladamente, mas em interdependência, barreiras arquitetônicas se combinam a 

barreiras comunicacionais, pedagógicas e atitudinais, produzindo exclusão cotidiana 

(Branco; Almeida, 2019; Diniz; Silva, 2021; Martins; Oliveira; Oliveira, 2024; Silva; 

Pimentel, 2022). Assim, políticas de acessibilidade precisam operar como sistema: (a) 

infraestrutura acessível; (b) tecnologias assistivas e plataformas acessíveis; (c) 

desenho universal de aprendizagem, sendo pedagógico responsivo; (d) fluxos 

explícitos e proativos de adaptação; (e) formação continuada e monitoramento 

(Carvalho; Queiroz, 2024; Ribeiro, 2024). 

 Os resultados deste estudo reforçam a premissa fundamental das políticas de 

inclusão, que é a de que ampliar o ingresso não garante, por si só, participação 

equitativa e permanência bem-sucedida. Em um enquadramento crítico, a 

permanência precisa ser compreendida como produto de condições institucionais 

(infraestrutura, práticas pedagógicas, fluxos de adaptação, suporte psicossocial, 

acessibilidade comunicacional/tecnológica) e de condições relacionais 
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(pertencimento, acolhimento, suporte entre pares e relações pedagógicas 

responsivas). Esse entendimento é consistente com o modelo social da deficiência, 

que desloca o foco do “déficit individual” para as barreiras impostas pelo ambiente e 

pelas práticas sociais (Araujo; Monteiro, 2025; Melo; Constant; Ferreira, 2023; 

Shakespeare, 2014). 

  

5.1 Análise fenomenológica: invisibilidade, desamparo e “exclusão silenciosa” 

 A análise qualitativa nos apresenta alguns núcleos fenomenológicos que 

cabem ser destacados antes de seguirmos para as respostas abertas dos discentes. 

 Um ponto importante que surge é o fenômeno da invisibilidade. As narrativas 

evidenciaram a invisibilidade como núcleo fenomenológico, “ser invisível” não significa 

apenas “não ser visto”, mas não ser reconhecido como sujeito de direitos, 

necessidades, e potencialidades. Esse fenômeno produz desgaste, porque desloca a 

responsabilidade da inclusão para o estudante, que passa a “negociar” direitos e 

adaptações em ambientes marcados por desconhecimento, negligência ou 

minimização (Beer et al., 2022; Correia et al., 2023; Delôgo, 2023). 

 Um outro fenômeno recorrente que surgiu foi a percepção de burocracia 

exaustiva para acesso a direitos: exigência reiterada de laudos, protocolos e esperas, 

em contraste com a ausência de fluxos proativos e humanizados. A literatura crítica 

sobre capacitismo aponta que esse excesso de burocracias exigidas para que a PcD 

tenha que provar que realmente tem uma deficiência, deficiência essa já vivenciada 

pela pessoa cotidianamente, pode funcionar como dispositivo de exclusão, 

especialmente para pessoas com exaustão crônica, desregulação emocional, ou 

sobrecarga sensorial, tornando a permanência um processo de resistência cotidiana 

(Amaral; Frick, 2022; Beer et al., 2022). 

 Outro núcleo fenomenológico importante que surgiu nesta pesquisa foi sobre a 

hostilidade sensorial e sobre a ausência de espaços de regulação. Estas situações 

surgem em relatos dos discentes com deficiência, e nos indica que acessibilidade 

também deve incorporar dimensões ambientais. Isso se articula aos resultados da 

dimensão pessoal do QVA-r e à literatura sobre sofrimento psíquico no ensino 

superior, reforçando que políticas de saúde mental e acolhimento são constitutivas da 

inclusão, não “serviços paralelos” (Amaral; Frick, 2022; Magalhães; Marra, 2024; 

Pereira; Silva, 2023; Prudencio; Soeiro, 2025;  Ribeiro, 2024;). 
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5.1.1 Percepções vivenciais acerca da Inclusão na Universidade 

 Na primeira seção do Google Forms, trabalhado neste estudo, foram 

abordadas questões acerca da inclusão na Universidade Federal de Sergipe (UFS), e 

este foi um ponto que chamou bastante a atenção, que nos leva a este tópico para 

que façamos aqui uma descrição fenomenológica sobre as percepções de discentes 

com deficiência acerca do processo de inclusão/exclusão que enfrentam na UFS.  

 Primeiramente, devemos trazer que diante da questão “Se pessoa com 

deficiência, você se sente incluído (a) na Universidade?”, apenas nove discentes, do 

grupo de 30 pessoas com deficiência, disseram que “sim”. E, como sequência desta 

questão, deveriam responder ao item: “Se respondeu ‘sim’ ou ‘não’ na questão 

anterior, explique brevemente o porquê”. 

A partir destas respostas seguiremos com a descrição fenomenológica destas 

percepções vivenciais dos discentes com deficiência. Destacarei, aqui, as respostas 

de discentes com deficiência que responderam “não” se sentirem incluídos na 

universidade, pois estes representaram a imensa maioria do grupo de alunos com 

deficiência (70%), corroborando com o que já vem sendo discutido, neste trabalho, 

sobre o quanto é difícil o processo de vivenciar o meio acadêmico, por parte de 

estudantes com deficiências. 

 A partir dos relatos dos discentes com deficiência da UFS, o processo 

experimental da vivência da inclusão aparece como um fenômeno, onde nos chama 

a atenção a invisibilidade, a carência de condições estruturais e pedagógicas, e a 

percepção de um sentimento contínuo de desamparo. 

A universidade, que deveria funcionar como espaço de acolhimento e 

desenvolvimento, surge, nas respostas, como um ambiente que, frequentemente, 

desconsidera suas existências e suas potencialidades, impondo desafios que vão 

além do conteúdo acadêmico, e atingem sua dignidade e permanência. 

Algumas respostas chamaram a atenção para temática da invisibilidade, sendo 

essa uma temática central das vivências acadêmicas desses discentes PcD. Um 

discente, com deficiência visual, após dizer não se sentir incluído, respondeu que isso 

se dá “Porque somos invisíveis ainda, mesmo tendo um desenvolvimento real dentro 

da universidade não alcançamos de forma igual esse sentido” (discente 1) 

O “Ser Invisível” expressa, como significado, o fato de não ser percebido como 

pessoa em suas necessidades e potencialidades, podemos notar isso na resposta de 
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uma aluna autista que ao responder o fato de não se sentir incluída, relatou que é 

“Porque não enxergam minha deficiência” (discente 2). Esse não enxergar, trazido 

pela aluna, não expressa o fato de não ser vista “pelos olhos” do outro no sentido 

sensorial, mas indica a percepção de uma falta de sensibilidade institucional, falta de 

sensibilidade das pessoas, para considerar sua presença como parte legítima do 

cotidiano universitário, desconsiderando suas necessidades e potencialidades.    

Algumas respostas também nos mostram que a relação com setores da UFS 

(por exemplo, departamentos) são marcadas por certo distanciamento e falta de 

atenção, e também apresentam ausência de cuidados institucionais com as 

necessidades específicas de discentes com deficiência.  

Uma aluna autista justifica sua resposta de não se sentir incluída na UFS 

dizendo: “Sou ignorada pelo departamento. Não há comunicação com o 

departamento” (discente 3), essa fala apresenta a experiência de uma barreira de 

comunicação, que não é apenas limitada, mas que também pode gerar, como 

consequência, um sentimento de abandono. 

A falta de suporte institucional, a falta de cuidado com necessidades 

específicas, também se expressa diante de situações acadêmicas básicas e 

cotidianas, como a realização de uma prova, por exemplo. Um estudante autista 

descreve sua justificativa, para não se sentir incluído, dizendo que “Preciso fazer as 

provas em lugar silencioso e não tenho nenhum suporte. Principalmente nas provas 

em contextos muito literais” (discente 4).  

A falta de atenção com as necessidades específicas, necessidades essas que 

são protegidas por lei, e precisam ser atendidas como parte fundamental do 

desempenho de potencialidades dos alunos com deficiência, torna-se uma barreira 

para a acessibilidade e viola o processo de inclusão.  

Outro ponto importante, que podemos verificar nas repostas dadas, diz respeito 

a barreiras de acessibilidades que surgem no aspecto pedagógico e relacional, que 

nos indica uma observação que pode ser direcionada a uma falta de preparo docente 

para manejar necessidades específicas das PcDs.  

Um aluno autista, ao justificar sua resposta sobre não se sentir incluído, afirma 

que “...os professores ainda não conseguem quebrar barreiras de acessibilidade para 

mim e para outros alunos com deficiência” (discente 5), e uma aluna, também autista, 

afirmou que “Acho que eles não sabem bem o que fazer comigo” (discente 6). Diante 

dessas falas, podemos notar que as dificuldades vividas por esses alunos não se 
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limitam ao ambiente físico, mas também atingem o campo das relações pedagógicas 

e das relações interpessoais, notando, inclusive, barreiras atitudinais experimentadas 

por esses discentes.  

 Quanto a presença de barreiras atitudinais, já discutidas nesta pesquisa, pode-

se observar respostas que indicam que esse tipo de barreira tem sido um obstáculo 

muito importante para que alunos com deficiência não se sintam incluídos na UFS. 

Um discente, com deficiência intelectual, justifica sua não inclusão afirmando que: 

“Não porque as pessoas julgam” (discente 7). Dentro desta mesma perspectiva, um 

aluno, com deficiência não especificada no questionário, respondeu não se sentir 

incluído “Porque muitas vezes eu sou julgado e humilhado” (discente 8). 

 Estas experiências relatadas, sem dúvidas, produzem sofrimento de ordem 

emocional e, também, contribuem para que o ambiente da universidade seja sentido, 

por esses estudantes, como um local hostil, que pode desenvolver nesses alunos 

sentimento de insegurança, de retraimento, isolamento, e até mesmo, como já visto 

anteriormente na discussão deste trabalho, o pensamento de desistência da sua 

vivência acadêmica.  

 Já havíamos notado, na discussão desta pesquisa, que estudantes com 

deficiência não visualizam a UFS como uma instituição com boa infraestrutura, e 

algumas respostas dadas, como justificativa para não se sentirem incluídos, nos 

mostra algo nessa direção. Uma aluna, com deficiência física, justifica não ser incluída 

“Porque não encontro acessibilidade arquitetônica, o que está essencialmente me 

impedindo de comparecer a aulas e coisas básicas como ir ao banheiro” (discente 9). 

Barreiras arquitetônicas estão entre as barreiras de acessibilidade mais presentes, 

segundo já apresentado em estudos, e esse tipo de barreira compromete algo 

simples, como o direito de circulação, o tão dito direito de “ir e vir”, afetando a 

autonomia da pessoa. 

 Algumas falas também chamam a atenção para percepções experienciadas por 

alunos com deficiência, que mostram um claro sentimento de se sentirem 

desconsiderados em suas existências. Um aluno autista traz o que provoca a sua não 

inclusão na universidade, descrevendo o seguinte: 

Há diversas situações no dia a dia na UFS que são extremamente 
desconfortáveis e desrespeitosas para com pessoas autistas. A partir do 
momento que nós precisamos nos adaptar ao ambiente em que estamos para 
poder sobreviver, é claro que esse ambiente desconsidera nossa existência 
(discente 10) 
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Essa fala aponta um forte sentimento de se sentir desconsiderado como pessoa e, 

também, indica uma vivência que é totalmente pautada por um senso de exclusão. 

 Ainda nesta perspectiva inclusiva, ou excludente, temos falas que apontam 

para uma vivência acadêmica que percebe a universidade como uma instituição que 

não prima por ser, verdadeiramente, acessível. Um discente, com deficiência física, 

afirma não se sentir incluído “Porque a UFS está longe de ser uma instituição 

acessível e digna” (discente 11).  

 Uma aluna autista afirma que: 

 A universidade não tem medidas sérias voltadas para incluir quem é PCD, 
só o obrigatório, pra não dizerem que ela não inclui. Afinal, faltam ações que 
realmente nos permitam ter condições de permanecer de forma saudável e 
com suporte necessário. Ser PCD na UFS é extremamente cansativo e 
solitário (discente 12) 

 
 Temos aqui uma descrição de experiência que aponta para uma percepção de 

uma universidade excludente, principalmente por não favorecer a permanência, 

produzindo sentimentos de solidão e cansaço para uma vivência de pessoa 

universitária com deficiência.  

 Como síntese das vivências experimentadas, pelo grupo de PcDs desta 

pesquisa, na universidade, gostaria de trazer aqui a resposta de uma discente autista 

que fez uma explanação bem ampla sobre o porquê de não se sentir incluída neste 

espaço universitário. Afirma a aluna: 

Apesar dos avanços institucionais em políticas de inclusão, a prática ainda 
está muito aquém do que se exige para garantir acessibilidade plena, 
acolhimento real e suporte contínuo a pessoas com TDAH, TEA e 
comorbidades. A exclusão não é sempre explícita — muitas vezes ela é 
estrutural, silenciosa e cotidiana. Vamos aos pontos críticos: Falta de 
adaptação pedagógica concreta - As aulas são planejadas para o “aluno 
padrão”, com foco na memorização, estímulo contínuo, prazos rígidos e 
leitura extensiva. Isso ignora completamente as demandas neurodivergentes; 
não há flexibilização sistematizada de prazos ou formatos de entrega. Poucos 
professores compreendem o que significa TDAH ou TEA na prática. Falta uso 
sistemático de recursos visuais, linguagem clara e pausas planejadas. 
Ambiente sensorialmente hostil - Salas barulhentas, corredores lotados, 
iluminação artificial agressiva e eventos caóticos podem ser sufocantes. 
Poucos espaços de regulação emocional ou sensorial. 

Não há prioridade nem alternativas para evitar sobrecarga em avaliações ou 
exposições orais. Burocracia capacitista - Para acessar qualquer direito, a 
exigência é laudo, prova, histórico, formulário, fila, protocolo, espera,isso 

exaure quem já convive com exaustão crônica e desregulação emocional. 

Coloca a responsabilidade sobre mim, em vez de a universidade ter fluxos 
proativos e humanizados. Ausência de formação docente continuada - A 
maioria dos professores não é capacitada para lidar com neurodivergências, 
muitos acham que é “frescura” ou “falta de esforço”. Reproduzem violências 
simbólicas com frases como “isso é desculpa” ou “todo mundo tem 
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dificuldade”. Desconhecimento institucional - Poucos setores da universidade 
sabem o que é um Plano de Atendimento Individualizado (PAI). Falta um 
canal direto de apoio psicológico/psiquiátrico especializado. Articulação entre 
DAE, NAI e coordenações de curso. Participação ativa de neurodivergentes 
nas políticas de inclusão. Em resumo, não me sinto incluída porque a 
universidade é pensada para corpos e mentes neurotípicas, sem escuta real 
das suas vivências. A sensação de inadequação é o sistema que ainda não 
foi desenhado para me acolher como eu sou. E enquanto isso não mudar, o 
discurso de “universidade inclusiva” segue sendo só retórica institucional 
(discente 13) 

 
 Nessa fala acima podemos notar uma vivência que se mostra marcada pelo 

senso de não pertencimento ao espaço acadêmico e, também, fica clara uma 

percepção de que o viés inclusivo está presente apenas no discurso da instituição, 

não sendo algo praticado no dia a dia da universidade. Pois, mesmo sabendo da 

existência de políticas formais, a aluna sente que a prática inclusiva segue limitada, 

burocrática, e incapaz de atender as reais necessidades de discentes com deficiência 

da universidade.  

 Também é importante notarmos que a aluna relata a vivência de um modelo 

pedagógico que é pensado para uma espécie de “aluno padrão”, sem recursos 

acessíveis para alunos com necessidades específicas. Também aponta para um 

despreparo docente sobre o que são certas condições atípicas. Não podemos deixar 

de pensar que esse cenário pode realmente levar a um processo de gerar uma 

deslegitimação em alunos com deficiência, e pode caracterizar violências simbólicas.  

 Ainda sobre essa fala da “discente 13”, podemos notar uma experiência de um 

ambiente acadêmico que se apresenta como hostil e que gera muita sobrecarga. E, 

mesmo diante disto, é um ambiente que não se caracteriza pela presença de espaços 

para regulação emocional. A sua fala também nos aponta para uma falta de cuidados 

para como o público de discentes com deficiência, marcado pela falta de articulação 

institucional entre setores, e uma ausência de atendimentos psicológicos e 

psiquiátricos especializados.  

Quando somamos essa falta de articulação entre setores da universidade, a 

ausência de atendimentos psicológicos e psiquiátricos especializados nas 

necessidades de alunos com deficiência, ausência de espaços de vivência, e o 

despreparo docente em lidar com pessoas com necessidades específicas, podemos 

dizer que temos um cenário de desamparo institucional, no que se refere ao processo 

inclusivo na universidade. 
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A experiência da discente mostra uma universidade estruturada para corpos e 

mentes neurotípicas, levando com que ela se sinta invisível e inadequada, levando-

nos a perceber que a essência da sua vivência acadêmica está pautada em enfrentar 

um ambiente universitário ainda excludente, o que produz um cotidiano de exaustão, 

sobrecarga, e exclusão silenciosa. 

Diante das falas trazidas, podemos ter uma compreensão que o processo 

inclusivo na UFS, tal como vivido por alunos com deficiência, ainda não se apresenta 

como uma realidade consolidada e, na verdade, se configura como um processo de 

resistência diária por parte de estudantes com deficiência em suas lutas por lidar com 

barreiras de acessibilidade ainda muito marcantes no espaço universitário. Não é 

difícil notar que a inclusão na UFS ainda é frágil, instável, e em alguns casos 

inexistente. Ao invés de vivenciarem uma universidade acolhedora, o que tem sido 

comum para alunos com deficiência é a vivência de uma instituição repleta de 

barreiras de acessibilidade, e que desconsidera, em vários níveis, as necessidades 

desses alunos, produzindo sofrimento emocional, isolamento, sensação de 

invisibilidade, e exaustão. 

 

5.2 Implicações para políticas institucionais e prática universitária 

 

5.2.1 Da responsabilização setorial à transversalidade 

 Os achados sustentam que a inclusão não pode ser concentrada em um setor 

especializado. É necessária corresponsabilização transversal entre coordenações, 

departamentos, docentes, técnicos, assistência estudantil. A DAIN tende a ser 

estratégica, mas insuficiente se a cultura organizacional e os fluxos acadêmicos 

permanecerem orientados a um “aluno padrão” (Araujo; Monteiro, 2025; Silva; 

Pimentel, 2022).  

 À luz dos resultados, recomendamos: 

A) Formação continuada (componente anticapacitista) para docentes e técnicos; 

B) Protocolos institucionais de adaptações pedagógicas e avaliativas, com fluxos 

proativos; 

C) Articulação intersetorial (DAIN + coordenações + assistência estudantil + saúde 

mental); 



48 
 

D) Melhorias em infraestrutura e acessibilidades (arquitetônica, comunicacional, 

tecnológica, atitudinal e sensorial); 

E) Estratégias de integração e pertencimento entre pares, com foco na dimensão 

interpessoal. 

 

5.3 Limitações e Agenda de Pesquisa 

 Deve-se reconhecer cautela interpretativa, pois o número de participantes com 

deficiência foi inferior ao dimensionamento recomendado para o universo acessível, 

implicando maior imprecisão e menor poder para detectar diferenças pequenas. Além 

disso, trata-se de delineamento transversal e autorrelato, sem inferência causal. 

Futuras pesquisas devem ampliar a amostra, estratificar análises por tipo de 

deficiência e marcadores sociais, e avaliar impacto de políticas institucionais sobre 

permanência e conclusão. 

 Os resultados desta pesquisa indicam que a experiência universitária de 

estudantes com deficiência na UFS permanece marcada por fragilidades estruturais 

e relacionais que limitam a conversão do acesso em inclusão substancial. A 

convergência entre os achados do QVA-r, a maior frequência de intenção de 

desistência, e as narrativas fenomenológicas, evidencia a centralidade das dimensões 

interpessoal e institucional. O pertencimento, o suporte social, e a responsividade da 

universidade, aparecem como condições decisivas para a permanência, e não como 

aspectos periféricos da trajetória acadêmica. 

 Do ponto de vista crítico, a inclusão se mostra atravessada por barreiras 

atitudinais e por uma cultura institucional ainda orientada ao “aluno padrão”, o que 

produz invisibilidade, sobrecarga e desamparo. Assim, a consolidação de uma 

universidade efetivamente democrática e acessível exige ações transversais e 

sistêmicas, como formação continuada, fluxos proativos de adaptação, articulação 

intersetorial, acessibilidade ampla, e políticas de saúde mental, pois estas podem ser 

capazes de sustentar, no cotidiano, o direito à participação plena e à permanência 

com dignidade de estudantes com deficiência.  
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6 CONCLUSÃO 

 Este estudo teve como objetivo analisar as vivências acadêmicas de 

estudantes com deficiência da UFS, comparando-as às vivências de estudantes sem 

deficiência, a partir de uma abordagem observacional transversal de natureza mista. 

Os resultados permitem concluir que, embora haja avanços no acesso de estudantes 

com deficiência ao ensino superior, a inclusão, entendida como permanência 

qualificada e participação plena, ainda não se encontra consolidada no contexto 

investigado. 

 A análise quantitativa evidenciou diferenças relevantes entre os grupos nas 

dimensões das vivências acadêmicas avaliadas pelo QVA-r. Estudantes com 

deficiência apresentaram médias superiores nas dimensões Pessoal e Carreira, 

sugerindo mobilização de recursos subjetivos internos e projetos profissionais 

consistentes. Contudo, observaram-se dificuldades persistentes nas dimensões 

Interpessoal e Institucional, indicando fragilidades nas relações sociais, no sentimento 

de pertencimento, e na percepção de suporte e responsividade da universidade. 

 A associação entre a condição de deficiência e a intenção de desistência do 

curso, bem como a correlação significativa entre o grupo de participantes e a 

dimensão interpessoal, reforçam que os desafios vivenciados por estudantes com 

deficiência extrapolam o âmbito individual, estando fortemente relacionados a 

condições relacionais e institucionais. Esses achados apontam que o convívio social 

e a organização institucional constituem eixos centrais de vulnerabilidade para a 

permanência acadêmica desse grupo. 

 A análise qualitativa fenomenológica aprofundou a compreensão desses 

resultados ao revelar que as vivências acadêmicas de estudantes com deficiência são 

marcadas por sentimentos recorrentes de invisibilidade, desamparo institucional, e 

enfrentamento contínuo de barreiras atitudinais, pedagógicas, comunicacionais e 

arquitetônicas. Assim, conclui-se que a inclusão na UFS, embora formalmente 

prevista, ainda se expressa de modo frágil na experiência cotidiana dos estudantes 

com deficiência, comprometendo seu bem-estar, pertencimento e sucesso 

acadêmico. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Neste estudo foram analisadas as vivências acadêmicas de discentes com 

deficiência e, para tanto, comparou-se esse grupo com um grupo de discentes sem 

deficiência, ambos os grupos da UFS. A análise dessas vivências acadêmicas aponta 

para um cenário complexo, ainda permeado por limites estruturais, pedagógicos e 

relacionais, que comprometem a concretização da verdadeira inclusão, e afetam o 

senso de pertencimento de alunos com deficiência ao ambiente da universidade. 

 Os resultados, aqui discutidos, permitem nos mostrar que a presença de 

estudantes com deficiência, embora crescente, não encontra respaldo em práticas 

institucionais que sejam capazes de garantir o pleno direito à educação e o direito à 

plena participação acadêmica aos discentes com deficiência, o que não torna concreto 

o verdadeiro sentido de equidade dentro da universidade.  

 Os resultados quantitativos mostraram nuances importantes do processo de 

adaptação acadêmica dos discentes com deficiência. Embora o grupo de alunos com 

deficiência tenha obtido melhores médias nas dimensões Pessoal e Carreira, quando 

comparado com o grupo de alunos sem deficiência, o que sugere que, apesar das 

dificuldades, os discentes com deficiência têm encontrado estratégias subjetivas 

internas para lidar com o enfrentamento de um cotidiano tão excludente, os maiores 

desafios se dão nas dimensões Interpessoal e Institucional, e estas duas dimensões 

mostraram dificuldades persistentes, e que são extremamente desafiadoras para a 

vivência universitária de alunos com deficiência. 

 Na esfera das relações interpessoais podemos notar, nesta pesquisa, que para 

os discentes com deficiência se apresentam grandes dificuldades nas construções de 

vínculos, e que a presença de sentimentos de isolamento, e o receio de buscar auxílio 

das pessoas, foi algo recorrente para esses alunos.  

Ainda, podemos notar como obstáculos para os estudantes com deficiência que 

este grupo vivencia, na universidade, uma experiência acadêmica que se mostra 

excludente quando notamos que ela é pautada por dificuldades na convivência com 

colegas, exclusão das atividades que são realizadas de forma coletiva, sentimentos 

de solidão, e a percepção de que não ocupam um lugar reconhecido, e merecido, na 

universidade. Tudo isso nos aponta que o convívio social na universidade se 

apresenta como um obstáculo significativo no processo inclusivo dentro dessa 

instituição.  
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 Quando observada a dimensão Institucional, podemos concluir que a baixa 

percepção de suporte, a falta de acolhimento, e a observação de que a universidade 

não tem uma boa infraestrutura, tudo isso apontado pelo grupo de discentes com 

deficiência, só reforça o quão é necessário que a universidade realize investimentos 

mais consistentes em políticas de acessibilidade e inclusão. 

 Quando analisadas, de forma qualitativa, as narrativas dos alunos com 

deficiência, pudemos ampliar a conclusão sobre a compreensão dos fenômenos 

excludentes que insistem em se fazer presentes no ambiente universitário. Ficou 

evidenciado que suas vivências são marcadas por sentimentos de invisibilidade, 

desamparo vindo da instituição, ausência de sensibilidade por parte dos colegas e dos 

docentes, tudo isso nos levando a notar a marcante presença contínua das barreiras 

atitudinais.  

A presença das barreiras atitudinais, que muitas vezes se apresentam de forma 

“silenciosa”, surgiram em práticas negligentes que podem parecer aparentemente 

simples como, por exemplo, a falta de preparo pedagógico dos docentes, a ausência 

de diálogos com o discente com deficiência, ou até mesmo a recusa de colegas em 

inserir o aluno com deficiência em atividades de grupo.   

Quando notamos a presença constante de atitudes que levam a barreiras 

atitudinais, precisamos definitivamente entender que o processo de inclusão não se 

dá somente com a presença de normativas legais, ou com certas estruturas formais, 

mas, principalmente, exige que haja transformações culturais dentro do ambiente 

acadêmico.  

Outro ponto que merece ser destacado, nesta pesquisa, diz respeito à saúde 

mental dos estudantes, tanto do grupo de discentes com deficiência, quanto do grupo 

de discentes sem deficiência. Os dados mostraram a alta presença de sentimentos de 

ansiedade, tristeza, e angústia, entre os estudantes.  

É necessário compreender que a universidade deve se reconhecer também 

como responsável pelo bem-estar emocional dos seus alunos, principalmente 

daqueles que fazem parte dos grupos que mais enfrentam barreiras e vulnerabilidades 

sociais. A construção de Políticas universitárias ligadas à saúde mental não pode ser 

vista como ação pontual, mas como um compromisso institucional constante, que a 

universidade deve manter para garantir permanência estudantil qualificada e com 

justiça social. Garantir saúde mental também implica em fomentar processo inclusivo.  
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Este estudo também evidenciou a importância da Divisão de Ações Inclusivas 

(DAIN), que foi identificada no estudo como um espaço que apresenta um 

considerável apoio institucional aos discentes com deficiência. Porém, os resultados 

também mostraram que a maior parte dos alunos da pesquisa indica não receber 

suporte ou apoio dos seus cursos, e esse dado nos leva a uma lacuna: a necessidade 

de uma política de inclusão mais transversal.  

 A responsabilidade pela permanência, e pelo sucesso acadêmico, não pode 

estar concentrada apenas em um setor ou núcleo especializado. É importante que 

departamentos de curso, coordenações, docentes, servidores técnicos, terceirizados, 

e gestores, todos, se percebam como corresponsáveis em agir para a construção de 

um ambiente universitário que seja acessível, acolhedor e inclusivo. 

Podemos concluir que na UFS, embora haja um avanço no acesso da pessoa 

com deficiência, ainda há um longo caminho para se garantir equidade no ambiente 

universitário. Deixando claro aqui que acesso não é incluir, a inclusão vai muito além 

de garantir acesso à universidade, precisa passar também por garantir a permanência 

e o sucesso acadêmico para os mais vulneráveis, dando a estes as condições de 

poderem estar na universidade sentindo-se com suas presenças afirmadas, e tendo 

as reais condições de poderem externar suas potencialidades.  

Os resultados desta pesquisa nos mostram a urgência de certas ações que 

devem ser tomadas pela universidade, tais como: formação continuada de docentes 

e servidores sobre inclusão e deficiência; fortalecimento de políticas de assistência 

estudantil; criação de protocolos de acolhimento; ampliação da acessibilidade 

arquitetônica, pedagógica, tecnológica e comunicacional; e implementação de 

estratégias preventivas em saúde mental. 

 Além de tudo isso, podemos recomendar que a UFS desenvolva programas 

de educação para a diversidade e para o enfrentamento de barreiras atitudinais, 

buscando, com isso, a promoção de uma cultura universitária mais acolhedora, mais 

democrática, e menos excludente.   

Esta pesquisa apresenta certas limitações, como a quantidade de participantes, 

que poderia ter sido ampliada, e também a distribuição da presença dos diagnósticos 

do grupo de discentes com deficiência, já que houve uma predominância alta de 

estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) entre os participantes do 

estudo. 
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Fica como sugestão que futuras pesquisas realizadas na UFS explorem as 

vivências acadêmicas de estudantes por tipo de deficiência; que sejam realizados 

estudos longitudinais que possam avaliar a permanência e a evasão de discentes com 

deficiência; que pesquisas aprofundem investigações qualitativas acerca das 

barreiras atitudinais enfrentadas por PcDs na UFS; e também seria relevante 

desenvolver estudos que investiguem o impacto das ações da DAIN na trajetória de 

alunos com deficiência na UFS.   

Acreditamos que esta pesquisa possa oferecer contribuições relevantes para o 

debate sobre o processo inclusivo na universidade, especialmente porque evidencia 

aspectos subjetivos, relacionais, e institucionais, que muitas vezes passam 

despercebidos.  

Portanto, espera-se que as reflexões aqui trazidas possam contribuir com o 

desenvolvimento de Políticas mais eficazes, que possam inspirar a busca por 

melhorias nas práticas pedagógicas e institucionais, contribuindo para que a UFS se 

firme como um ambiente verdadeiramente democrático e acessível. Também espera-

se que as vivências acadêmicas de discentes com deficiência deixem de ser 

marcadas por enfrentamentos solitários, e que sejam construídas em um espaço de 

reconhecimento das suas potencialidades. 
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ANEXOS 

Anexo I - Questionário de Vivências Acadêmicas- versão reduzida (QVA-r) 
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